
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
                        ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

  CONTRATO Nº 21/2018

TERMO DE CONTRATO FIRMADO NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE
ITAPEMIRIM, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL E  DE OUTRO
LADO  A  EMPRESA  CONSTRUTORA  ITAIPAVA  EIRELI  EPP,  PARA CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  A  EXECUÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  REFORMA  DO  PRIMEIRO
PAVIMENTO  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM  (ANTIGA  CASA  DO
CIDADÃO), CONFORME PLANILHA DE QUANTIDADE E PREÇOS EM ANEXO, SOB O REGIME
DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO E EXECUÇÃO POR MENOR PREÇO GLOBAL. 

A Câmara Municipal, com sede à Pça Jerônimo Monteiro, 70, Centro, nesta Cidade, representado pelo Exmº.
Sr.  ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES, Presidente, neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro
lado  a  empresa  CONSTRUTORA  ITAIPAVA  EIRELI  EPP neste  ato  denominada  simplesmente
CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o n° 07.530.277.0001-75, com sede rua Tuffy David, nº 221, Vargem
Alta,  representado  pela  Srª.  Maria  Claudia  Cardoso  Braconi,  tendo em vista  o  julgamento  da Comissão
Permanente de Licitação datado de 05/10/2018, objeto da TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2018”, devidamente
homologado pelo  Presidente,  no processo n° 73.778/2018,  resolvem assinar  o presente CONTRATO, de
acordo com a Lei n° 8.666/93, , que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

                  
 AS CLÁUSULAS DESTE CONTRATO OBEDECERÃO RIGOROSAMENTE A REDAÇÃO DADA
AOS  ITENS  DA  TOMADA  DE  PREÇOS  Nº01/2018,  FAZENDO  PARTE  DO  PRESENTE
INSTRUMENTO, COMO SE NELE ESTIVESSEM TRANSCRITOS, O EDITAL CONVOCATÓRIO E
SEUS ANEXOS, EM ESPECIAL, O PROJETO BÁSICO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, COMO,
TAMBÉM,  A  PROPOSTA  COMERCIAL  DA  CONTRATADA,  OS  QUAIS  SE  OBRIGA  A
OBSERVAR INTEGRALMENTE, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.  A  CONTRATADA,  por  este  ato  e  instrumento  se  obriga  e  se  compromete  a  prestar  para  a
CONTRATANTE, os serviços de Reforma do Primeiro Pavimento do Prédio da Câmara Municipal (antiga casa
do cidadão), em estrita conformidade com as disposições do presente contrato, do edital, de seus anexos,
das disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e de sua proposta apresentada em 05/10/2018.

1.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de execução do Contrato, em conformidade com
as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, facultado
à CONTRATANTE o direito de exigir, a qualquer tempo, a comprovação desta condição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

2.1. Este contrato vigorará pelo  prazo  é de 5 (cinco) meses, contados da ordem de início dos serviços e
podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE, de acordo com os dispositivos da Lei Federal nº.
8.666/93 e em conformidade com o orçamento do exercício correspondente.  

2.2. É permitida a prorrogação do prazo de execução desde que mantidas as mesmas condições do Contrato
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 original. Na prorrogação serão justificados o interesse público e a causa de sua aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. O valor total do contrato é de R$ 92.855,33 (noventa e dois mil,oitocentos e cinquenta e cinco reais e
trinta e três centavos)  conforme proposta comercial apresentada pela Contratada em 05/10/2018

3.2. O valor do contrato é de R$ 92.855,33 (noventa e dois mil,oitocentos e cinquenta e cinco reais e trinta e
três centavos) , com base no valor unitário constante na proposta comercial.

3.3. As faturas/notas fiscais deverão ser emitidas com a expressa indicação do número do CONTRATO, a
descrição do evento a que se referem, o local da efetiva prestação dos serviços, destaque dos impostos
incidentes e eventuais deduções e ou retenções legais, e apresentadas, impreterivelmente, até o décimo dia
do mês da execução dos serviços, juntamente com os documentos que comprovem os recolhimentos dos
encargos sociais e tributários legalmente exigidos, sob pena de não liberação dos pagamentos. 

3.4. Os pagamentos estão sujeitos às seguintes deduções e ou retenções:

3.4.1.  tributos, taxas e outros encargos incidentes na fonte; retenções e ou deduções determinadas por lei ou
contratualmente previstas. 

3.5.  O preço referido no item 3.1 inclui todos os custos diretos e indiretos necessários à completa e perfeita
execução dos serviços, tais como as despesas com mão de obra e os encargos de natureza trabalhista,
previdenciária, fiscal e de seguros, tributos e contribuições para fiscais, assim como o lucro, razão pela qual
nenhum outro valor será devido pela CONTRATANTE em decorrência da execução dos serviços contratados.

3.6. Caso o faturamento seja feito em desacordo com os termos do CONTRATO, as Notas Fiscais/Faturas
poderão ser retidas pela contabilidade e/ou responsável pela administração do CONTRATO, aguardando-se a
chegada da documentação em ordem. O novo vencimento será contado,  de acordo com a condição de
pagamento estipulada no item 3.2, a partir do protocolo do último documento entregue.

3.7. A liberação do pagamento das Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao último mês em que os serviços
forem executados, estará condicionada à plena e cabal comprovação do cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, securitárias, tributárias e outras a que estiver sujeita a CONTRATADA.

3.8.  Fica  vedada  à  CONTRATADA a emissão de duplicatas  para  a  cobrança  de  quaisquer  valores  que
venham a ser devidos em razão do CONTRATO.

3.9. O pagamento das Notas Fiscais/Faturas não significa sua aprovação definitiva pela CONTRATANTE.
Assim, todo pagamento que posteriormente vier a ser considerado contratualmente indevido será descontado
de pagamentos devidos à CONTRATADA ou cobrado judicialmente.

3.10.  A  CONTRATADA não  poderá  pleitear  qualquer  adicional  nos  preços  por  faltas  ou  omissões  que
porventura venham a serem verificadas em sua proposta.

3.12.  As  Notas Fiscais/Faturas  deverão ser  emitidas e entregues à fiscalização,  após o cumprimento da
obrigação ou do encerramento da medição, no endereço abaixo:

Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim/ES
Setor de Contabilidade
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CLÁUSULA QUARTA – DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.  A  medição  dos  trabalhos  realizados  será  feita  mensalmente  pela  fiscalização  da  CONTRATANTE,
devendo os quantitativos dos serviços serem lançados no respectivo Boletim de Medição.

4.1.1. Cada medição abrangerá o período que vai do primeiro ao último dia de cada mês.

4.1.2. A primeira e a última medição poderão ter períodos menores, visando adaptá-las a cronologia
mensal, sendo que a primeira medição compreenderá o período que vai da data da emissão da primeira
Ordem de Serviço até o último dia do mesmo mês.

4.2. Ao término dos trabalhos, a CONTRATANTE emitirá a correspondente medição final.

4.2.1. As medições deverão evidenciar os quantitativos realizados por obra e discriminar os locais.

4.3. A CONTRATADA, através de representante credenciado, poderá acompanhar a elaboração da medição.

4.3.1. Na hipótese de não concordar com os quantitativos medidos, a CONTRATADA apresentará por escrito,
em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de emissão do Boletim, os motivos de sua contestação, para
análise e decisão por parte da fiscalização.

4.3.2. Essa contestação não impedirá a emissão da Nota Fiscal/Fatura que esteja de acordo com os valores
indicados no Boletim de Medição e aprovados pelas partes.

4.3.3. A ausência de contestação por parte da CONTRATADA no prazo estipulado, será considerada como
anuência, ficando prejudicada qualquer reivindicação posterior. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE

5.1.  Havendo  alterações  na  conjuntura  econômica,  que  resulte  em  desequilíbrio  econômico-financeiro
permanente,  nas  condições  do  contrato  e  nas  hipóteses  autorizadas  pela  Lei  de  Licitações,  a
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos
termos do artigo 65, II, “d” da Lei Federal nº. 8.666/93, por repactuação precedida de cálculo e demonstração
analítica do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos, e tendo como limite a
média dos preços encontrados no mercado em geral.

5.2. Para fins de recomposição dos preços praticados no contrato, deverá a CONTRATADA demonstrar de
forma efetiva e irrefutável a variação ocorrida, mediante documentos oficiais ou incontestáveis, permitindo sua
perfeita aferição e inconteste aplicação ao pactuado.

 5.2.1. A solicitação de recomposição de preços se dará formalmente, por meio  de documento escrito e
mediante protocolo, dirigido ao gestor do contrato, acompanhado dos demais documentos comprobatórios,
apresentando  as  razões  de  fato  e  de  direito,  bem como os  cálculos  demonstrativos  que  comprovem a
fidedignidade do pleito.

5.2.2. Só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer  prorrogação, observados os termos
desta TOMADA DE PREÇOS e da Lei de Licitações, após o contrato atingir vigência superior a 12 (doze)
meses,  salvo se a prorrogação ocorrer  por  culpa exclusiva  da Contratada,  hipótese em que não haverá
reajuste.
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          5.2.3. Será utilizada a seguinte forma padrão para reajuste contratual, qual seja:

R = V( I1 - 1),
       Io

Onde:
R = Reajuste.
V = Valor do contrato.
I1 = Índice relativo à data do reajuste pretendido.
Io = Índice da data da proposta ou da planilha a que se refere.

5.2.4. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos após decorridos 12 (doze)
meses  de  vigência  do  contrato,  contados  da  apresentação  da  proposta,  mediante  provocação  da
CONTRATADA, desde que o reajuste pleiteado seja comprovado por meio de apresentação de planilhas
analíticas, que passarão por análise contábil de servidores designados pela Câmara Municipal de Cachoeiro
de Itapemirim.

5.2.5. Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor  originalmente  constante da proposta e aquele
vigente no mercado à época da contratação.

5.2.6. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços.

5.2.7. Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, a CONTRATANTE solicitará à
CONTRATADA, mediante correspondência, a redução do preço praticado, de forma a adequá-lo ao preço
usual no mercado.

5.2.8. Em caso de discordância da CONTRATADA em adequar seu preço àquele praticado no mercado, a
CONTRATANTE reserva-se no direito de rescindir o contrato, nos termos da Cláusula Décima Segunda.

CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS 

6.1. Para garantia do fiel cumprimento das suas obrigações contratuais, a CONTRATADA deverá depositar, a
título de caução inicial para garantia da execução do Contrato, a importância correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor do Contrato, em uma das modalidades previstas no parágrafo 1° do Artigo 56 da lei 8.666/93 e
suas alterações.

6.2. A caução do Contrato deverá ser efetuada e apresentada ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas antes da data de emissão da Ordem de Serviço, sob pena de nulidade do contrato.  

6.2.1. As cauções efetuadas em dinheiro serão atualizadas por índices oficiais, desde a data do recolhimento
até a data de devolução, porém, não renderão juros, compensações ou vantagens de qualquer natureza.

6.3. Sendo a garantia prestada em Fiança Bancária, esta deverá obedecer ao modelo bancário e ter seu
vencimento fixado para 60 (sessenta) dias além da data de encerramento do Contrato.

6.3.1. A garantia prestada em Fiança Bancária deverá ser renovada sempre que os preços dos serviços
sofrerem reajustamento, ou ainda, na ocorrência de repactuação ou revisão no caso de desequilíbrio da
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 equação econômico-financeira inicial.

6.4. As garantias não executadas nos termos do contrato, serão liberadas ou restituídas em até 30 (trinta)
dias após o encerramento de suas respectivas vigências, desde que a CONTRATADA esteja regular com as
obrigações sociais e tributárias referentes ao Contrato.

6.5. Em caso de aditamento ao presente contrato, importando tal fato na elevação de seu valor total estimado,
a CONTRATADA se obriga a reforçar proporcionalmente o valor das garantias prestadas.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

8.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:

8.1.1. Fornecer à CONTRATADA as informações e a documentação técnica indispensáveis à realização dos
serviços ora contratados;

8.1.2. Credenciar, por escrito, junto à CONTRATADA, um representante de seu próprio quadro ou terceiro,
que atuará como seu fiscal e interlocutor para os fins previstos neste contrato;

8.1.3.  Assegurar  o  acesso  dos  empregados  da  CONTRATADA  às  suas  dependências  -  aos  locais  de
realização dos serviços; 

8.1.4.  Emitir a Ordem de Serviço para execução dos trabalhos da CONTRATADA, que não poderá iniciá-los,
em nenhuma hipótese, antes de receber tal documento;

8.1.5.  Controlar e fiscalizar os trabalhos dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus interesses,
anotando em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

8.1.6.  Liquidar  as  medições  periódicas  somente  após  vistoria  da  obra  pelo  fiscal  do  contrato  ou  pelo
engenheiro por ele designado;

8.1.7. Acompanhar a elaboração do planejamento dos trabalhos pela CONTRATADA, através da fiscalização,
sendo-lhe lícito opinar,  propor modificações, aprovar ou rejeitar qualquer de suas etapas, considerando a
supremacia do interesse Público;

8.1.8.  Notificar  a  CONTRATADA,  imediatamente,  sobre  faltas  e  defeitos  observados  na  execução  do
Contrato;

8.1.9. Reter da CONTRATADA importância, tão próxima quanto possível, do valor das parcelas pleiteadas,
caso ajuizada reclamação trabalhista contra a CONTRATADA, por empregado alocado aos serviços, em que
a CONTRATANTE tenha sido notificada para integrar a lide.

8.1.10. Efetuar e assinar as avaliações e medições dos serviços, emitindo ao final, o Atestado de Perfomance
(Atestado de Capacidade Técnica);

8.1.11. Efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula 3.1. do presente instrumento, dentro do
prazo previsto, desde que atendidas as formalidades previstas.
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CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

9.1. Para execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:

9.1.1. Executar  fielmente  o  serviço  contratado  conforme  as  especificações  estipuladas,  no  memorial
descritivo  e  informações  complementares  constantes  dos  anexos  do  edital,  bem  como  obedecer
rigorosamente às normas técnicas da ABNT;

9.1.2. Atender às determinações regulares do representante designado pela CONTRATANTE, bem assim as
da autoridade superior;

9.1.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, no local do serviço, para representá-lo na execução do
Contrato;

9.1.4. Manter, na direção dos serviços, profissionais legalmente habilitados pelo CREA, que será preposto;

9.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do presente Contrato;

9.1.6. Substituir, dentro de vinte e quatro horas, empregado cuja presença no local dos serviços for julgada
inconveniente pela Administração, no interesse do cumprimento do Contrato;

9.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, em até dez dias, às suas expensas no total ou em
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução das
obras ou de materiais empregados, ficando ainda obrigada pelo período de 05 (cinco) anos contados a partir
de recebimento definitivo da obra, às mesmas obrigações descritas, quando decorrentes de falha técnica
devidamente  comprovada  na  execução  dos  serviços,  sendo  responsável  pela  segurança  e  solidez  dos
trabalhos executados, conforme preceitua o Art. 618 do Código Civil Brasileiro;

9.1.8. Arcar  com  todos  os  encargos  e  obrigações  de  natureza  trabalhista,  previdenciária,  acidentária,
tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços;

9.1.9. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos neste item, não transferem
à Câmara Municipal a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou
restringir a regularização e o uso da obra;

9.1.10. Manter durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação;

9.1.11. Apresentar após o recebimento da Ordem de Serviço, os seguintes documentos:

9.1.11.1. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, do CREA devidamente quitado;

9.1.11.2. Matrícula da Obra junto ao INSS.

9.1.11.3. Apresentar juntamente com as Faturas os seguintes documentos:

9.1.11.3.1. Prova de Recolhimento junto ao FGTS;

9.1.11.3.2. Cópia autenticada da GRPS específica, quitada e respectiva folha de pagamento da obra;
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9.1.11.3.3. Apresentar  as  Notas  Fiscais  dos  serviços  na  forma  e  nos  prazos  estipulados  pela
CONTRATANTE;

9.1.11.3.4. Prova de recolhimento junto ao COFINS, PIS e INSS.

9.1.12.  A CONTRATADA será responsável pela vigilância no local da execução das obras;

9.1.13. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução da Obra, operários uniformizados, para
efeito de identificação dos trabalhadores, pela fiscalização da Obra;

9.1.14. Colocar  em local  do canteiro de obras, placas indicativas de fácil  visualização,  conforme modelos
fornecidos  pela  CONTRATANTE  com  as  referências  necessárias  á  divulgação  do  empreendimento  e
cumprimento da legislação, observadas as proibições por ocasião do período eleitoral;

9.1.15. Apresentar ao CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, após a assinatura do
Contrato, a caução de garantia da execução do mesmo condicionado a emissão da Ordem de Serviço, sob
pena de ser o Contrato nulo de pleno direito;

9.1.16. A  CONTRATADA  obriga  se  a  cumprir  integralmente  todas  as  normas  legais  e  respectivos
regulamentos relativos à segurança,  higiene e medicina do trabalho,  bem como todas as outras medidas
especiais de proteção, previsto na legislação;

9.1.17. Alocar  mão  de  obra  qualificada  e  direção  administrativa,  bem  como  equipamentos,  ferramentas,
instrumentos pessoais  e equipamentos de segurança individual  (EPI),  necessários à execução do objeto
contratual,  em  perfeitas  condições  de  uso,  reservando-se  à  CONTRATANTE  o  direito  de  solicitar  a
substituição daqueles que julgar inadequados;

9.1.18. Aplicar, nas obras e serviços, materiais de boa qualidade, reservando-se à CONTRATANTE o direito
de mandar efetuar os ensaios que julgar  necessários,  rejeitando aqueles que julgar  de má qualidade ou
inadequados, debitando à CONTRATADA todas as despesas consequentes;

9.1.19. Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços de acordo com as normas e padrões adotados
pela CONTRATANTE e demais órgãos/entidades competentes e apontados nas especificações técnicas e/ou
pela ABNT;

9.1.20. Fornecer todos os equipamentos pessoais e de segurança do trabalho, obedecendo a orientação da
Fiscalização do CONTRATANTE;

9.1.21. Executar os serviços dentro do prazo contratado e de acordo com o cronograma;

9.1.22. Obedecer, rigorosamente, na execução do objeto contratual, às normas disciplinares e de segurança,
podendo ser  exigido o afastamento daqueles  funcionários  da CONTRATADA,  cuja conduta,  a critério  da
CONTRATANTE, seja considerada inconveniente;

9.1.23. Apresentar relatório diário da obra;

9.1.24. Cumprir, na execução do presente contrato, todas as exigências impostas pelas leis trabalhistas e
fiscais, às suas exclusivas expensas;

9.1.25. Acatar todas as normas das legislações Federal, Estadual e Municipal que sejam relacionadas com a
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execução do objeto contratual;

9.1.26. Comunicar à CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu contrato social ou estatuto;

9.1.27. Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem, dados ou informações a que
venham ter  acesso,  referentes às obras e serviços realizados,  salvo se expressamente autorizados pela
CONTRATANTE;

9.1.28. Permitir e facilitar à CONTRATANTE o levantamento físico da força de trabalho da CONTRATADA e
de seus subcontratados, pertencendo à CONTRATANTE, para todos os efeitos, as informações coletadas e
os resultados apurados;

9.1.29. As obras e/ou serviços porventura com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão voluntária,
negligência,  imperícia,  imprudência  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior,  serão
demolidos  e  refeitos  sob  exclusiva  e  integral  responsabilidade  da  CONTRATADA,  sem  ônus  para  a
CONTRATANTE e sem implicar alteração do prazo contratual;

9.1.30. Assegurar  livre  acesso  e  trânsito  no  canteiro  de  obras,  bem  como  permitir  visitas  e  fornecer
informações a todos os consultores técnicos ou projetistas da CONTRATANTE ou contratados por ele, e que
por este forem previamente credenciados;

9.1.31. Apresentar, para controle e exame, sempre que a CONTRATANTE o exigir, a Carteira de Trabalho e
Previdência  Social  de  seus  empregados  e  os  comprovantes  do  cumprimento  das  obrigações  perante  a
Previdência Social, inclusive o Certificado de Regularidade de Situação;

9.1.32. Além das despesas relativas  a salários,  encargos sociais,  trabalhistas  e de Previdência  Social,  a
CONTRATADA arcará, também, com as despesas relativas à assistência médica em caso de acidente de
trabalho;

9.1.33. Durante  e após a vigência  deste  contrato,  a CONTRATADA deverá manter  a CONTRATANTE à
margem de quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo a CONTRATADA, em quaisquer
circunstâncias, nesse particular considerada como única e exclusiva empregadora e responsável por qualquer
ônus que a CONTRATANTE venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, reivindicações ou
reclamações;

9.1.34. Se houver necessidade de ocupação de terrenos fora da área da CONTRATANTE, para instalação de
acampamentos,  escritórios  e/ou depósitos,  estes  serão  alugados  pela  CONTRATADA,  sem ônus para  a
CONTRATANTE;

9.1.35. A CONTRATADA deve providenciar  a aprovação dos projetos junto às autoridades competentes e
concessionárias de serviços públicos, e o licenciamento e outros requisitos para a instalação do canteiro e
execução das obras e serviços, bem como, ligações elétricas, hidráulicas, de acordo com o previsto no Edital,
e pagamento das taxas, emolumentos e outras despesas necessárias, sem ônus à CONTRATANTE;

9.1.36. A CONTRATADA manterá sempre cobertos por apólices regulares os riscos de acidentes e outros
seguros  exigidos  por  lei,  bem  como  promoverá  o  seguro  de  danos  físicos,  sendo  beneficiário  o
CONTRATANTE e/ou quem por ela indicado;

9.1.37. Executar os serviços contratados dentro dos padrões de qualidade, quantidade e segurança, exigidos,
em estrita observância às condições definidas no CONTRATO e de acordo com as instruções recebidas da
CONTRATANTE, através de profissionais legalmente habilitados, em quantidade compatível com os serviços,
diligenciando  no  sentido  de  que  os  trabalhos  sejam  conduzidos  segundo  a  melhor  técnica  aplicável,
observando os prazos programados pela sua realização;
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9.1.38. Empregar  pessoal  em número  e  qualificação  compatíveis  com a perfeita  execução  dos  serviços,
mantendo-os  uniformizados,  portando  credenciais  e  os  Equipamentos  de  Proteção  Individual  -  EPI’s
necessários, conforme definido na “NR-6 – Equipamentos de Proteção Individual - Portaria n.º 3.214, de 08 de
junho de 1978;

9.1.39. Credenciar junto à CONTRATANTE, para fins de cadastramento e identificação, todo o seu pessoal
designado para a prestação dos serviços objeto deste CONTRATO, sob pena de não lhe ser permitido o
acesso às instalações das CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os ônus daí decorrentes. Quando
o empregado for desligado dos serviços objeto deste CONTRATO, deverá ser descredenciado imediatamente
perante a CONTRATANTE;

9.1.40. Apresentar  à  CONTRATANTE,  antes  do início  dos serviços  e  mensalmente,  relação nominal  dos
empregados que trabalharão durante o mês, indicando nomes, cargos e número das respectivas Carteiras de
Trabalho e Previdência Social - CTPS, devendo, ainda, atualizar a relação toda vez que houver alteração na
equipe de trabalho;

9.1.41. Apresentar à CONTRATANTE, antes do início dos serviços declaração,  devidamente assinada por
profissional  habilitado  em  segurança  do  trabalho  com  registro  no  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,
atestando que os empregados alocados aos serviços objeto do presente CONTRATO foram treinados em
segurança do trabalho, abrangendo, no mínimo, os seguintes tópicos:

 conceitos básicos de segurança;
 EPI’s e EPC’s;
 análise de Riscos;
 ato e condição insegura.

9.1.42. Cumprir  rigorosamente  as  exigências  da legislação  tributária,  fiscal,  trabalhista,  previdenciária,  de
seguro,  higiene  e  saúde  do  trabalho,  assumindo  todas  as  obrigações  e  encargos  legais  inerentes  e
respondendo integralmente pelos ônus resultantes das infrações cometidas;

9.1.43. Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus empregados, respeitando sempre o limite
legal, bem como os intervalos intrajornada e intrajornada, previstos na legislação trabalhista;

9.1.44. Manter nos locais de trabalho, nos termos da Instrução Normativa nº 03, de 29/08/97, do Ministério do
Trabalho, para fiscalização por parte das autoridades competentes:

9.1.44.1. Registro dos empregados, contendo o CONTRATO de trabalho e a identificação do cargo para
o  qual  o  trabalhador  foi  contratado,  bem  como  os  exames  médicos  admissionais  e  periódicos  dos
empregados;

9.1.44.2. Quadro de horário de trabalho e das atividades dos empregados.

9.1.45. Obedecer, no que couber, o estabelecido nas Normas Regulamentadoras da “Portaria n.º 3.214, de 08
de junho de 1978”;

9.1.46. Contratar todos os seguros a que estiver obrigada pelas leis brasileiras,  em qualquer tempo, sem
qualquer ônus para a CONTRATANTE;

9.1.47.  Solicitar  a  presença  imediata  do  responsável  pela  fiscalização  da  CONTRATANTE  em caso  de
acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais ou materiais em bens das
CONTRATANTES ou de terceiros;
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9.1.48. Anexar mensalmente à Nota Fiscal/Fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento ao I.N.S.S. e
F.G.T.S., quitadas e respectivas cópias das folhas de pagamentos de seus empregados, do mês anterior ao
da medição (G.P.S. / G.E.F.I.P. na matrícula da obra);

9.1.49. Regularizar junto a órgãos e repartições competentes, apresentando os comprovantes à fiscalização,
todos os registros e assentamentos, relacionados com a execução dos serviços, respondendo a qualquer
tempo pelas consequências que a falta ou omissão dos mesmos acarretar;

9.1.50. Proceder, apresentando os comprovantes à fiscalização, ao registro do contrato junto ao CREA, sob a
forma  de  anotação  de  responsabilidade  técnica,  conforme  Resolução  Nº  194  do  Conselho  Federal  de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, antes de iniciar as obras ou serviços;

9.1.51. Emitir até o 5º dia do mês subsequente, o Relatório Mensal de Atividades RMA,  conforme modelo a
ser aprovado pela fiscalização.;

9.1.52. Emitir o Relatório Diário de Obras - RDO e seus anexos, composição de pessoal, de equipamentos,
conforme modelo a ser aprovado pela fiscalização;

9.1.53. Estarão a cargo da CONTRATADA as despesas com transporte, alimentação e hospedagem de seus
funcionários.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O setor competente fará portaria designando o fiscal do contrato para fiscalizar o cumprimento do
objeto desta licitação, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal no  8.666/93, e será realizada pela
CONTRATANTE  no local, através de seus representantes, de forma a fazer cumprir, rigorosamente, os
projetos, os prazos e condições determinados no edital a que deu causa a este contrato, a proposta e
as disposições do Contrato, podendo,  o  mesmo  delegar  tal   função  a  um  engenheiro previamente
contratado pela Câmara Municipal.

10.2.  A  Câmara  Municipal  através  do  Presidente  reserva-se  no  direito  de  não  aceitar  os  serviços  em
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo rescindir o contrato nos termos do art. 78,
inciso I e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, ambos da Lei Federal no 8.666/93.

10.3. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou a terceiros,
todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização do CONTRATANTE, a
qualquer hora, por seus representantes devidamente credenciados.

10.4. A CONTRATANTE far-se-á representar no local das obras e serviços por seu Fiscal designado em
portaria e, na falta ou impedimento deste, por seu substituto com as mesmas atribuições e poderes.

10.5. A CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de fiscalização, poderá contratar profissionais
consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo das obras e serviços, assim
como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista dos projetos.

10.6. À Fiscalização compete o acompanhamento e controle da execução das obras e serviços, as avaliações
e medições dos serviços, até sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos documentos que
compõem o Contrato.
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10.7. A Fiscalização lançará no Livro de Ocorrência de Obra todas as observações dignas de registro para
controle da obra, devidamente assinadas pelo preposto da CONTRATADA.

10.8. Toda troca de informações e correspondências entre a CONTRATADA e CONTRATANTE, bem como
todas as instruções da Fiscalização à CONTRATADA, devem ser por escrito, cabendo o seu registro no Livro
de Ocorrências de Obra. 

10.8.1.  Todos  os  expedientes  escritos  da  CONTRATADA,  após  seu  registro,  serão  encaminhados  ao
CONTRATANTE, para decisão, acompanhados de parecer da Fiscalização.

10.9. Compete à Fiscalização ter prévio conhecimento da ocorrência operacional das frentes e fases das
obras e serviços, a fim de que seja obtido melhor rendimento, sem prejuízo da boa execução dos trabalhos.

10.10. A  ocorrência  de  obstáculos  e  imprevistos  durante  a  obra  obrigará  a  CONTRATADA  a  fazer
comunicação escrita dos fatos, cabendo à Fiscalização a decisão sobre as ocorrências.

10.11. A Fiscalização, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou ato desabonador,
poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da CONTRATADA, bem como de
subempreiteiras e/ou subcontratadas.

10.12. Compete à Fiscalização, em conjunto com as demais áreas da CONTRATANTE, resolver as dúvidas e
as questões expostas pela CONTRATADA, dando-lhes soluções rápidas e adequadas.

10.13. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pela própria CONTRATADA,
obrigando-a, à sua conta e risco, à correção, remoção e nova execução das partes impugnadas, mesmo que
o erro resulte da insuficiência dos levantamentos e/ou projetos.

10.14. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará na aplicação das
multas contratuais,  relacionadas com o andamento das obras e serviços,  e no desconto das faturas das
despesas a que a CONTRATADA tenha dado causa, por ação ou omissão.

10.15. A Fiscalização poderá determinar a paralisação das obras e serviços, por razão relevante de ordem
técnica, de segurança ou motivo de inobservância e/ou desobediência às suas ordens e instruções, cabendo
à CONTRATADA todos os ônus e encargos decorrentes da paralisação.

10.16.  A determinação da paralisação, citada no item anterior, vigorará enquanto persistirem as razões da
decisão, cabendo ao CONTRATANTE formalizar a sua suspensão.

10.17. No prazo de observação das obras e serviços, a CONTRATADA deverá executar,  sob sua inteira
responsabilidade, os trabalhos de reparos, consertos, reconstrução, retificação e restauração de defeitos ou
falhas verificadas pela Fiscalização, após a emissão do Termo de Recebimento Provisório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. À CONTRATADA poderão ser aplicadas as seguintes sanções, além das responsabilidades por perdas
e danos em caso de descumprimento total ou parcial do presente contrato, de acordo com a gravidade do
caso:
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a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, aplicável a critério da CONTRATANTE, se os serviços
não forem prestados de acordo com o estabelecido nas cláusulas deste instrumento; (item do Anexo I)
c) rescisão contratual;
d) execução da garantia prestada;
e) suspensão temporária do direito de participar  de licitações e de firmar contratos com a Administração
Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos e;
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos  determinantes  da  punição,  podendo,  inclusive,  suspender  o  pagamento  da  última  medição
apresentada,  ou ainda até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

11.2.  As  multas  previstas  nos  subitens  acima,  serão  descontadas  de  imediato  no  pagamento  devido  à
CONTRATADA ou cobradas judicialmente, se for o caso.

11.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “f”,
facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo,  no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento da notificação.

11.4. A CONTRATANTE poderá executar a garantia nas seguintes condições:

11.4.1. Para ressarcimento da Administração, dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

11.4.2. Para pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias não adimplidas pelo fornecedor, decorrentes
da relação de empregado utilizada na execução do objeto contratado; 

11.5. A execução da garantia deverá ser efetuada por meio de comunicação escrita ao fornecedor e ao
coobrigado.

11.6. Após a execução da garantia, o fornecedor deverá proceder à reposição de seu montante integral, no
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da efetiva utilização, sob pena de aplicação da multa prevista na alínea
“b” do item 11.1 e/ou rescisão do contrato.

11.7. A suspensão do direito de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO, será declarada em função da
natureza e gravidade da falta cometida.

11.8. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA será declarada
em função da natureza e gravidade da falta cometida.

11.9. A sanção da alínea “f”, desta cláusula é da competência do Presidente da Câmara Municipal, facultada
a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo
a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

11.10.  As  demais  sanções  previstas  nas  alíneas  de  “a”  à  “e”  desta  cláusula  são  de  competência  do
Presidente da Câmara Municipal.

11.11. DO ATRASO NA EXECUÇÃO PARCIAL: 

a) Ocorrendo atraso na execução parcial do objeto da Licitação, que resulte no retardamento do Cronograma
Físico-Financeiro, será aplicada a penalidade do artigo 86 caput da lei 8.666/93, uma vez JULGADAS
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 IMPROCEDENTES as razões da CONTRATADA.

b) A sanção administrativa, na forma de MULTA de trata o item 8.1 do Anexo I terá o valor correspondente à
5% (cinco por cento) da medição correspondente ao período da medição e respectivo pagamento.

c) Havendo reincidência de atraso, nas medições posteriores, a sanção administrativa, na forma de MULTA
de  que  trata  o item 8.1  do  anexo  I,  terá  o  valor  correspondente  à  10%  (dez  por  cento),  na  primeira
reincidência e 15% (quinze por cento) na segunda reincidência e seguintes, se houverem, sempre calculados
sobre o período de medição e pagamento correspondentes.

d) A aplicação da sanção administrativa “multa” não impede a CONTRATANTE de, a qualquer tempo, aplicar
as  demais  sanções  previstas  em  lei,  sempre  a  seu  critério,  e,  mediante  processo  que  conceda  à
CONTRATADA a garantia de ampla defesa.

11.11.1– DA INEXECUÇÃO PARCIAL E TOTAL:

a) Ocorrendo  a  INEXECUÇÃO  PARCIAL  OU  TOTAL,  mediante  abandono  do  objeto  adjudicado,  serão
aplicadas as penalidades previstas no artigo 87, incisos I, II, III e IV e §§ 1º, 2º e 3º da lei 8.666/93, uma vez
JULGADAS IMPROCEDENTES as razões da CONTRATADA.

b) Para fins de quantitativo da sanção administrativa de multa prevista no inciso II deste artigo, aplicar-se-á o
percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, incluindo-se aditivo(s), se houver.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, ou por ato unilateral e escrito da
Administração, nos casos de inexecução total ou parcial do mesmo, ante a incidência dos seguintes motivos:

12.1.1. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

12.1.2. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

12.1.3. Lentidão no cumprimento do contrato que comprovadamente impossibilite a conclusão da obra, do
serviço ou do fornecimento nos prazos estipulados;

12.1.4. Atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

12.1.5.  Paralisação  da  obra,  do  serviço,  ou  do  fornecimento,  sem justa  causa  e  prévia  comunicação  à
Administração Pública Municipal;

12.1.6.  Subcontratação total  ou parcial  do seu objeto,  associação do contratado com outrem, cessão ou
transferência,  total  ou  parcial,  bem como a  fusão,  cisão  ou  incorporação,  sem a  autorização  prévia  da
CONTRATANTE;

12.1.7. Desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
sua execução;

12.1.8. Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

12.1.9. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

12.1.10. Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
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12.1.11.  Alteração  social  ou  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa,  que  prejudique  a
execução do contrato;

12.1.12.  Por  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e  amplo  conhecimento,  justificadas  e
determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal;

12.1.13 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
Contrato;

12.1.14.  Ocorrendo  a  rescisão  contratual,  a  CONTRATADA  será  notificada  por  correspondência,  para
apresentação de defesa, no prazo de cinco dias úteis a contar do seu recebimento, a qual será juntada aos
autos do processo administrativo instaurado.

12.2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação será
feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se rescindido o contrato a partir da última publicação;

12.2.  A  CONTRATADA  receberá  da  CONTRATANTE  apenas  o  pagamento  pelos  serviços  efetivamente
executados, deduzidos os valores relativos às multas e eventuais indenizações.

12.3.  A  rescisão  de que  trata  o  item anterior  acarretará  as  seguintes  consequências,  sem prejuízo  das
sanções previstas nesta Lei:

12.3.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;

12.3.2.  Ocupação  e  utilização  do  local,  instalações,  equipamentos,  material  e  pessoal  empregados  na
execução do contrato de serviços essenciais, necessários à sua continuidade, após autorização expressa do
Presidente da Câmara;

12.3.3. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;

12.3.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

12.4. Caso a CONTRATANTE não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato a seu exclusivo critério,
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

12.5. O presente Contrato poderá ainda ser rescindido,  de comum acordo, desde que haja comunicação
formal com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por iniciativa da parte reincidente. 

12.6.  A rescisão  contratual  será  passível  de recurso por  parte  da  CONTRATADA, nos termos e  prazos
definidos pela Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1.  A  CONTRATADA  não  poderá  ceder  ou  subcontratar  os  serviços  objeto  deste  Edital,  sem  prévia
autorização do Município, por escrito, sendo vedada a efetivação com empresa que tenha participado de
qualquer etapa da seleção que originou este contrato.

“Feliz a nação cujo Deus é o Senhor”

Praça Jerônymo Monteiro, 70 – Centro – CEP: 29300-170 – Cachoeiro de Itapemirim – Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 – FAX: (28) 3521-5753 – e-mail: cmci@cmci.es.gov.br PÁGINA14

mailto:cmci@cmci.es.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
                        ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

 
13.2.  A  autorização  de  subcontratação  concedida  pela  CONTRATANTE  não  eximirá  a  Contratada  da
responsabilidade total pelo cumprimento de todos os termos e condições deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REGULAMENTAÇÃO

14.1. O presente contrato regulamenta-se pelas normas constantes da Lei Federal n.° 8.666/93, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

15.1.  Este  Contrato  poderá  ser  alterado,  mediante  formalização  de  Termo  Aditivo  e  com  as  devidas
justificativas, nos casos previstos nos parágrafos 1º e 2º do art. 57 e art. 65, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. O presente instrumento será publicado, em resumo, no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. Os recursos destinados ao custeio das despesas decorrentes do presente CONTRATO estão previstos
no Orçamento Anual de Custeio  A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da seguinte
dotação orçamentária: Elemento de Despesa: 3.3.90.39.16 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS
IMOVEIS - 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Cachoeiro de Itapemirim para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento e, estando assim, justo e contratados, firmam em 03 (três) vias, de igual teor e forma,
na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 30 de Outubro de 2018.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Presidente

CONSTRUTORA ITAIPAVA EIRELI EPP
CONTRATADO

TESTEMUNHA:

TESTEMUNHA:
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